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R c M PAWMENTAÇÕES E coNsrRUÇôES LTDA, pessoa jurírrica de direito
prilatlo. inscrira no c'NPJ 06.129.907/0001-31. já devidamente qualiÍicada perante esta

conrissâo. representada pelo sócio gerente sr. GLEBER RUIZ MARTINEZ, vem, perante vossa
Ilxcelência' nos autos do procedimento licitatório referido em epígrafe, oferecer o presente

RECURSo ÁDMINISTRÁTIVo em face da licitante HAUS CONSTRUTORA EIRELI, por

csta e melhor lorma de direito.

I- DOS TIATOS:

0l Trara-se o presente proccdimento de Edital de Tomada de preços que objetiva a
contrltirç:in de unrÀ cmplesir habilitada para "Ilefornra da quadra e ampliação do vcstiário da
liscola -'{rrninda l{odrigues dc souzn, no MunicÍpio de pi'rola, Estatlo do paraná ", de acordo

cont a plar:ilha orçamelrtaria. cronograma. projetos. mernoriais c demais elentenlos técnicos

anexos ao referido edital. tudo conforme consta do respectivo Edital.

Ç



02. Vejamos a empresa HAUS CONSTRUTORA EIRELI descumpriu o Item "4.2.3.4"

ou seja SITUAÇÃO FINANCEIRA DA EMPRESA, ao declarar a prova de capacidade

financeira, Veja:

03. A empresa deixou de apresentar em suâ declaração de capacidade Íinanceira o cálculo

do indice de endividamento, vejamos, no edital está bem claro onde se exige os cálculos de

l-iquidez Geral. Liquidez Conente e Endividamento, e simplesmente a empresa deixa de

apresentar tal exigência descumprindo assim o edital de licitação.

'Paía a coíhprovação dô boa sltuação financelra dà empÍesa, serão apurados índices minimos aceftáveis, pela
aplicaçâo dâ seguinte fórmula:

liquidez geral ((6); liquidez corrente (LC); e endividamento (8, tais ;ndices serão câlculàdos como se segue:

rG=(AC+RLPIllPC+ELPI

Lc=lAc/Pq

E = IPC + ELPI I IAC + RLP+ API

Ondei

ÂC ' Ativo Clrculante.

RLP - Reali!ável à Lonto Praro

Orvaloíês llmltes são 05 a estabelecidor:

Os índices deverâo ser aprerentâdo' com 02 (duas)casa5 dealftais, desprerando-§e ai demali, obedecendo-se os

04. A exigência de qualificação econômico-financeira na fase de habilitação das ticitações

é feita para que justamente seja observado a situação da empresa.

"Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-

se-á a:

Como transcrito acima, o artigo 31 da Lei de Licirações permite que sejam

previstos no edital índices conúbeis aptos a demonskarem a boa situação

financeira da empresa licitante. Todavia, referida exigência encontra, no próprio

texto legal, algumas limitações a serem observadas pelo Administrador"

PC . Parslvo Circulante. AP - Atlvo Pe.manenle.

ELP - Exltível à Lonto Praro.

(rG)
(velor mínimo)

(rc)
(valoÍ mÍnlmo)

(E)

(vâlor máIlmol
1,00 1,00 0,50

\,

limites aclma;



''Dispositivo legal que regulamenta a utilização de índices para avaliar a

condição financeira da licitante.

"§ 5o A conrprovação da hoa situação lrnanceira da enrpresa será lêita de tbrma

obietiva, através do cálculo de indices conrábeis previstos no edital e

tlevidamente j ustificados no processo adn:inistratirro da licitação que tenha dado

início ao certamc licitatório. vedada a exigência de indices e valores não

usutrlnrerrtc adotados pzxa a correta avaliação dc situação llnarrceira suÍiciente

ao cumplirnonto das obrigações dccorrcntes tla licitação."

"A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma

objetiva. ..."

O critério de julgarnento dos índices semprc deverá estar expresso no edital de

forma clara e objetiva, não restando dúvidas ou omissões. Qualquer critério

subjetivo de julganrento será de pronto afàstado e declara inválido. Também é

vedada a exigência de Íaturamento nrínimo anterior, índices de rerrtabilidade ou

lucrativiclade (§ l" do anigo 3l,) ".

II - DESCUMPRIMENTO AO EDITAL LICITANTE HAUS CONSTRUTORA
EIRELI

05. Compulsando os documenlos de habilitação técnica apresentados pela Recorrida

HAUS CoNSTRUToRA EIRELI, verifica-se que a mesma descumpriu o edital de licitação.

06. Veja, a empresa simplesmente deixou de apresentar a declaração de disponibilidade

de pessoal técnico. conforme o exigido no item 4.2.5.1 . vejamos que a mesma descumpriu

Ílagrantemente a citada nonna editalicia, está benr clalo a sua inabilitação.

07. outro fato é que, o ATESTADo DE ExEcuÇÃo E coNclusÃo DE oBRÁs que apresentou

não estão em nome da empresa.

08. Por se tratar de procedimento que visa à avaliação da habilitaçâo técnica do licitante
no quc diz respeito à execução da obra e na execução do objeto por esta almejado, é de se concluir



que o quesito "opresentação de atestados de exacução e conclusão, em nome da empresa, de

obras da mesma natureza, em quantidades iguais ou superiores... ", é de salutar importância para

averi guação dessa habilitação/capacidade.

09. Neste sentido é o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE ruSnÇA, como se

constata na recente decisão abaixo transcrita:

"ADMINISTRÁTIVO. RECURSO ESPECIÁL. LICITAÇ,,Ia

EDITAL QUALIFICÁÇÃO TECNICÁ. PROVA DE EXPERIÊNCU

PRÉVIA NO DESEMPENHO DE ÁTIVIDADES SIMII,,IRES OU

CONGÊNERES AO OBJETO LICITADO.

l. Trala--çe, na origem, de mandado de segurunça com o ohjetivo, enlre

outros, de reconhecer a ilegalidade de cláusula editalícia que prevê, a

título de demonstração de qualificação técnica em procedimento

licitatório, a comprovaçdo de experiência anrerior em exercício de

ctlividades congêneres ou simílares ao objeto da licitação.

2. A instância ordinária reconheceu a ilegalidade dessa cláusula por
enlender tlue havia significante abalo ao princípio da competitividade,

com ofensa ao art. 30, inc. II, da Lei n. 8.666/93.

3 Ncts razões recursais, sustenta a parle recorrida ter havido violação

ao art. 30, inc. II, da Lei n. 8.666/93, ao ar4umento de que a exigência

editalícia de prévia experiência no desempenho de alividades objero da

lic'ilação não viola o princípio da igualdade enlre os licitantes, na
perspectiva de que a Lei de Licitações prevê que a quali/icação récnica

assim o permite. Aponta, ainda, divergência jurisprudencial a ser
sanada.

1. Não /êre a igualdade entre o.t licitdntes, nem tampouco a ampla
competitividdde cntre eles, o condicionamento editalício reJerente à

experiência prévia dos concorrentes no âmbito do objeto licitado, a
pretexto de demonstaçdo de qualificaçtio técnics, nos termos do art, 30,

inc. Il, da Lei n.8.666/93.

\,



5 Os princípios da igualdade entre os concorrenles e da ampla
<:ompetitividade não são absolulos, devendo ser ponderados com outros
princípios próprios do campo tlas licitações, entre eles o da garantia do
seleção da melhor proposta e o cla .segurança do sentiço/produto
licitqdo.

ó. Ten-sc ui exigênc.ia plenumente proporcional pois (i) attequada (a
prévia experiência em atividades congêneres ou similares ao objero
licitado é medida que faz presumir, como meio, a qualiJicaçito técnica _

o Jlm visado), (ii) necessária (a prévia experíência em atividades
congêneres ou similares ao objeto ticitado é medida de fiicil
demonstração, autorizando a sumarização das exigências legais) e (iii)
proporcional em sentido estrito (íacilita a escolha da Ádministração
Ptiblica, porque nivela os competidores uma vez que parte de uma
qualificação mínima, permitindo, incrusive, o destaque objerivo das
nelhores propostas com base no background dos licitanrcl.
-. Pre<.«lcr r'.t lrstu (,(,rtc ,\ulxrittr.
lJ. Recur.to esptcial prot,ido. "

l0 Tal exigência coaduna-se com o disposto no arr. 30 da Lei g.666/1993, no art. 37, inc.XXI' rla Consrituiçã. Fedc'ral que fundamenraram a súmula 263/20r r do TCU que aduz:

"suMULA N" 263/20t I

Para a comprovação da capacidade lécnico_operacional das licilantes,
e desde que limitadq, si»tultttneamcnte, às porcelas de maior relevância
c wtlor signiJic:tttivo (lo ohjeto a kr c,onlt atu(lo, e lagul a cxigênc.ia de
contprovaç:ão da exacuçã, de gu(tnrit,tivos tninimos em obtas ou
serviços com coroclerlsíicas semelhanles, devenclo essa exigência
guordar proporção t.om a tlimensão e a complexidade tfui objeto a.rer
executad|."

I I sc a rei acir,ite exigências <ie capacitaçào técnica operacional, ter-se-ia de convir que
tal se dá através da previsão direra do próprio inc. II do art. 30 da Lei citada. ora, esse dispositivocxplicitamente autoriza exigência de experiência anterior compatíver em característicaü



quantidades e prazos com o ôbjeto da Iicitação. ou seja, o mesmo dispositivo que dá supedáneoà exigência de qualiÍicação técnica operacionar se refere a que deverá era ser compatíver emte'nos de quanridades' prazos e outras características essenciais ao objeto licitado. para nãodeixar dúvida cite-se o diploma legal:

,'Art. 30. A documenraçíio relativa à qualijicaçíto técnica limitar_se-á a;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente ecompatível em característ icas, guantidtdes e prazos com o objero dalicitação, e indic.ação tln.t in.rtrtlttç.õe.r e clo ttparclltamcnlo c do pessoul
I écnito udcqua<los.e tli.tJsttnívt,i.t paru tt raulizuçrio clo ohjet<t da licifaçào,
bem conro tla qualiJicução cle cada um dos membros da equipe técnico
gue se responsabilizará pelos tabalhos;

12 Ante o cxposto' para o caso presente não se exige só a comprovação do aspecto da
mas também a realização de atividades

e características pertinentes ao solicitado na

qu.ll'o m.,.scs, no tolume m <lc (t().00() HxH, devi

i:'i I'al situaçào gera sua inabilitaçâo, inc.xoravelmen
cio sUPERTOR TRIBUNAL DE JUSTrÇA, in verbis; 

te Essa' inclusive, é a inteligência

"Administralivo'Licitaçdo-rnteryrctação 
tro ort. 30, II e sI., do Lei g.666/93.

J N'üo sc <.otrtele violctçtio urt rtrt. 30, lt, da Lei .666t93, quando,
Jtroc.e d i mc n Io I i c,iIutór i o, extge-se a comprovação, em nome da empresaproponente, de arcshdos técnicos emitidos por operadoras de teleÍoniano Brasil de execução, em qualqzter lenpo, cle serviço cle implanração dec'abos tele.fônic,o.ç ckrse,, L,, c "(" an pcríoclo con.rcculivo de vinÍe e

c e r t i"/i c'cttlo,; pe I a e nt i da tlc pnt/i s s i o nu I compeienta
r

\----l



drt. 37, )(XI da Consliluição Federal' e suo

2. 'O exame do disPosto ntt

ncias de quatificação técnica e econômico

parrc frnal, rcferente a 'exigê

inclisPensáveis à garonlia clo cumprimenlo das obrigaçõe revela oues,
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3.Mundudotlesegurançudenegadoemprimeiroesegundograus

1. Reanso cspecial improvido" (Res N' t72'232'SP' rel Min'

Delgatlo, D'lIl de 2 t '9'98' RSTJ t I 5/ 1g1) (grifurnos e d'estacomos)

Sobre o tema, tambem se manifestou o Egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DA

José

I4.

UNIÃO:

" Habilitação' QualiJicoçdo téctrica' Capacitação técnico'profrssional

Cupacitação lécnico'oPeraciottol' Concorrê"cia' A estabilidade do

Íuturo contto'o pode ser garutttida com a exigência de alestados de

capacituçiio lécnico-proftssionul aliada oo eslabelecime o de

requbilos destinatlos o comproear a capacilação técnico'opetacional

,ros lernros do irtciso II do atl' 30 da Lei n' 8'666/93 "

fl'C-009.987/94-0, publicaclo no Boletim de Licitações e Contratos' NDJ'

l995.vol. ll,P 564)

E tla lite ratttrir 1 urídica o fato de que' na pÍática licitatória' existem inúmeros casos em

que. sendo solicitado, Por alguns órgãos púbticos, apenas a comprovação de capacitação téclllco-

profissional da licitante' ocorreram inúmeros prejuízos à conclusão de obras daí deconentes

Isso se deu Porquanto algumas empresas, de má-fé, "comPravam o acervo tecnico dos

profissionais. contratando-os e' Por ceío' não lograram êxito em conc luir satisfatoriamente a

\i

obra, unta vez que não possuíam a qualificação técnica necessá 0



16.Eéexatamentepalasalvagualdalointeressepúblicodeocorrênciasdessanatureza.

que a lei admite que se exija a qualificação somente da empresa licitante com obras semelhantes'

corn a der.ida vênia, negar que a lei admite a exigência de capacitação técnica em relação à

enlpÍcsâ. capacitaçâo esta pertinente à características' quantidades e prazos em relação ao objeto

Iicitado, e tornar sem ct'eito os comandos do inc. II do art 30' acima citado'

11. ora, no presente caso, em que se exige quantitativos de cerla relevância é imperioso

zelar pelo interesse público de iniciar e concluir uma obra nos prazos e condições 
"51g[glsgi'las'

lnvocantlo exemplo suscirado pelo mestre MARÇAL JUSTEN FlLHOr, " É inviável reputar

q1(, lnt plt.tiL.ttl(tr tlatú»t <1uuli/icttção tócniut lturu scrviço de lrezenlus máquinds simplesmente

por st'r titulcn'de bo» dcscmpenho na manutenÇão de uma única maquina". Novamente

invocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguintejulgado que corrobora o alegado:

"Adminislralivo. Procedimenlo Licitalório. Aíeslado Técnico.

Comprovação. Áuloria. Empreso. Legalidade.

Quando, en procedimenío licitatório, exige-se comprovação, em nome

da empreso, não eslá sendo violotto o arl.30, §I', II, capul, da Lei n'
8.66n3. É de vitol importílncio, ,to tdto da coisa pública, a

penrrdnenle perseguição ao binômio quolidade e eficiêncio,

objetivundo ntlo só a garanlir a segurança jurídica do conlralo, mos

lombént a consideraçdo de cerlosJntores que inlegram afinalidade das

licitações, nuLrime ern se ltatan o daquelas de grande conryle.uitlode e

de vulto Jinonceiro latnanho que imponho ao adminislrador a

eloboraçfro rle dispositivos, sempre em alenção à pedro de loque do oto

adminislralivo -o lei - mos com disposilivos que busquem resguardar

a Adnrinistração de avenlureiros ou de licilantes de compelência

e st t ul ural, ad ministrotiva e orga n izac iona l d uvidos a. "

(Resp. n'44.750-SP, rel. Ministro Francisco Falcão, l" T., unânime, DJ

de 25.9.00)"

18. Aliás. poderia ate ser considerada desídia desta Administração deixar de exigir a

comprovxção da r:apacitação técnica scnrelhante da empresa, face à complexidade do ob

I (í. (omentários à Lei de Licitações e Conrratos Admlnistíativos,5. ed., Dialética, p.311



cnvolvido. sob pena de, não raro, restâÍ prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo

ao interesse público, do qual não se pode descurar'

Iq Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que a exigência editalícia seria restritiva da

corrrpetiçào. nos lcrrllr)s do art. 3o. §1". inc lilir Lei 8 66693' Não se pode deixar de prever

rcquisitos que sejam pcrtinenles e relet'ctnÍcs atl atendimento do objeto perseguido' à luz do

inleresse público. o que o dispositivo visa coibir é a exigência infundada, dirigida

exclusivamente a privilegiar alguns e afastar outros licitantes, sem qualquer justificativa' No

entanto. não fere a conrpetição a exigência de requisitos que, de fato, sejam necessários no caso

c()ncrcto. face ao objr.:to a ser contratado.

20. Logo, a exigência de quantitativo para â comprovação da capacitação técnico-

operacional em nome da empresa e obra similares, estando Prevista tanto no Edital, como na Lei,

não viola a conrpetitividade.

21. Para tinalizar o tema, mais uma vez invocamos a exegese de Marçal JuSten Filho, que

diz em relação ao citado art. 30, §l'da Lei em tela:

"O disposilivo não signilica, porém, vedaçdo às cldusulas restilivd§ clu

parlicipaçtio. NÍio impede a previsão de exigências rigorosas- Nent

inpossibililo exigências que oPenas possont ser cumpridas por

específicas pessoas. Veda-se cldusula desnecessária ou inadequada,

cujo previsão seja otienlada não a selecionar a proPosta ,ruüs

vanlajosa, mas a beueJiciar alguns pdrliculares. Se a reslrição for
necessária pora ote der ao interesse público, nenhuma irregularidade

e-tislird em sua previsão. Terdo tle ser anolisados coniuntamertle a

clúttsula restritiva e o objcto da licitação. A inviabilidade não reside na

restrição em si mesma, mas na incontpalibilidade dessa reslrição com

o objeto da licitação. Álitis, essa inlerpretoçlio é ratiJicoda pelo prevhto

no art, 37, inc. XXI, tltt CF ('... o qual somenle pernúlird as exigêncius

de quolificação técnica e econônico ittdispensáveis à garanlia do

cumprimenÍo as obrigações')".
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12 Antc o cxposto e
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os Í'undamenros a(.
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2.1. Assim, em atendin
r'rírrictr adminis,;,,, ;:;; ;:"to 

ao princípio da legaridad

"',:T' 
**"'o t'a 

".puç 
o lj,l': ;ff;: il::*: :: rTHf :fl 

',J'r r:;
npem o direito á concorrência ampla

presenre pedido <Ie inabilitaç
crva as dispt.rsiçu-. 

""*,or.tl" 

da.rccorrirja nada tem cJc

os ern licirações, em especiar lj''tu'' 
to, 

"""*rr",, l.""tu'' 
na medida

o e 4l o da Lei n.. saaa/st. 
ao da vinculação ;ffiffi::.::ffi:;

ló ANTE as razôes d

: :: ::::'"'''"",. I*il:ff ;,-T;'Jrcrranre HAUS CONSTRU.
ror!íADA DE pRE(.os ,rr;::: 

EIRELI.

o- acirna expostas, respeitosar

I -r..., 
.. *" ;;;";;_* r::,::ff ; :para o presente procedimento 

de licitação _

Conclui-se,

prrncípios legais qur.

, portanto, 
Çue a Administração 

s

Íase de habilitação é

lcgcm os procediDlenlos 
de lici

grra corn o costulneiro zelo e aplicando os

lacultando à Comissâo que, assim, proceda

L'ssencialmente 
docurnen tal.

taçâo ao impor a exigência edi
As exigênci as hâo de estar documentadas

talícia. A

2.5. Assim. o
cn] (lt/c apcna.s obs
devern ser observad

consagrado no an. 3
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